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PODER JUDICIÁRIO 

 JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

 RECIBO DE EDITAL

TOMADA DE PREÇOS Nº 02/07
PROCESSO Nº 16.910/07-6
Eu, ________________________________________________________, representante da empresa __________________________________________________________, situada na Rua/Av_________________________________________________________________ fone: ___________________, fax: ____________________recebi o edital da Tomada de Preços em epígrafe.

Fortaleza(CE),       de                    de  2007
  CARIMBO/ASSINATURA 

Caso haja interesse em retirar o edital referente à Tomada de Preços nº 02/07, solicitamos o envio deste recibo, devidamente preenchido e assinado, através dos fones-fax: 0xx-85-3388-9394/33889378
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

MINUTA DO EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS Nº 02/07
   PROCESSO Nº 16.910/07-6
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar, no auditório localizado no edifício Anexo II, 4º Andar, situado na Avenida Santos Dumont nº 3.384, Fortaleza-CE, às 14(quatorze) horas do dia 29 (vinte e nove) do mês de  agosto de 2007, licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço, na forma da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações subseqüentes e demais condições estabelecidas neste Edital.

São partes integrantes deste edital, como se aqui estivessem integralmente transcritos:

Anexo I – Projeto Básico;
Anexo II - Planilha orçamentária;
Anexo III – Modelo de Declaração (inciso XXXIII do art. 7º da CF)

Anexo IV – Minuta Contratual.
I. DO OBJETO

1.1.  O objeto do presente certame é a contratação dos serviços de interligação da rede lógica e de telefonia do Anexo II ao atual prédio do Fórum Autran Nunes, nos termos do projeto básico, planilha orçamentária e minuta contratual, constantes dos anexos I a IV deste instrumento.

LOTE 1: Contratação de serviços de interligação da rede lógica e de telefonia do Anexo II ao atual prédio do Fórum Autran Nunes.
 II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar do certame os interessados, cujo objeto social da empresa abranja o desta licitação, devidamente cadastrados no SICAF - Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores e os não cadastrados que atendam a todas as condições de habilitação exigidas neste instrumento, até o terceiro dia anterior à data fixada para o recebimento das propostas. 

2.1.1. O cadastramento poderá ser realizado junto às unidades cadastradoras do SICAF, apresentando os documentos de que tratam os itens 2.2. e 3.1 da IN MARE nº 05/95.

2.1.2. O Tribunal Regional do Trabalho não é unidade cadastradora do SICAF.

2.2. O licitante poderá comparecer ao certame através do representante legal da empresa ou procurador ou preposto, munido de procuração ou carta de credenciamento, apresentada até o início da sessão de recebimento e abertura dos envelopes, a qual deverá conferir poderes ao procurador ou credenciado para praticar os atos inerentes a este certame.
2.3. O procurador ou preposto que não comprovar poderes de representação não poderá se manifestar em nome da empresa. 

2.4. Os representantes legais responderão por apenas um licitante.
2.5. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 
2.5.1. as empresas: 
a) reunidas em consórcio; 
b) estrangeiras que não funcionem no país; 
c) que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 
d) que tenham sido declaradas impedidas ou inidôneas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;
e) que tenham, entre seus empregados, cônjuges, companheiros, ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.
2.5.2 servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.
III - DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 01

3.1. Para habilitação neste certame os licitantes deverão apresentar a documentação abaixo relacionada, em envelope opaco, lacrado e rubricado no fecho, no qual se identifiquem, externamente, o nome ENVELOPE DE DOCUMENTAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS nº 02/07 e o nome do licitante.
3.1.1. Declaração do licitante, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (conforme anexo III deste edital).
3.1.2 Os documentos relativos à Habilitação Jurídica são:

3.1.3. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

3.1.4. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

3.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

3.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

3.2. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

3.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União);
3.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 
3.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;
3.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
3.3. Os documentos relativos à Qualificação Técnica são:

3.3.1.Certidão de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

3.3.2. Certidão de Acervo Técnico, fornecida pelo CREA, ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, onde se comprove a execução, pelo(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante, de serviços de características semelhantes às do objeto, notadamente a execução de rede lógica (com emprego de cabo de fibra óptica) e de telefonia (incluindo instalação de central telefônica);

3.3.3. Comprovação do vínculo societário, empregatício ou contratual do responsável  técnico indicado pelo licitante para os serviços objeto deste certame; 

3.3.4. Certidão de visita, a ser emitida pelo Chefe do Setor de Engenharia, atestando que o licitante tomou conhecimento do local e condições para prestação do serviço.

3.3.4.1. A visita será agendada pelo Setor de Engenharia, com o Sr. Anísio, através do telefone (85) 33889465.

3.4. Para comprovação da Qualificação Econômico-Financeira o licitante deverá apresentar certidão negativa de falência e concordata.
3.5. As Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal que contenham alguma restrição.
3.6. As empresas cadastradas no SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores) poderão ter a documentação exigida no item 3.2, verificada on line no referido sistema, desde que presentes na base de dados do SICAF, as informações exigidas, no prazo de validade das mesmas.
3.7. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original, ou por meio de cópia autenticada em cartório competente ou por servidor do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

3.8. Os documentos obtidos através de sites terão sua autenticidade verificada, via Internet, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.
IV - DA PROPOSTA – ENVELOPE Nº 02
4.1. Os licitantes deverão apresentar proposta de preço em envelope opaco, lacrado e rubricado no fecho, no qual se identifiquem, externamente, o nome ENVELOPE DE PROPOSTA – TOMADA DE PREÇOS nº 02/07 e o nome do licitante.

4.2. A proposta deverá atender aos seguintes requisitos:

4.2.1. Ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, preferencialmente em papel timbrado do proponente, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem emendas, rasuras e assinada e rubricada em todas as suas páginas.
4.2.2. todos os dados relativos ao objeto desta Tomada de Preços, de forma a atender às especificações e condições constantes deste instrumento convocatório; 

4.2.3. indicação do prazo de execução, sendo:  
a) até 15 (quinze) dias corridos contados do recebimento da ordem de serviço;

4.2.4. indicação do prazo de validade da proposta que será de 60 (sessenta) dias  contados da data prevista no preâmbulo deste edital;

4.2.5. indicação do preço unitário, fixo e irreajustável, para todos os itens e subitens, bem como do(s)  lote(s) de serviços cotado(s), em moeda corrente nacional.
4.2.5.1. no preço deverão estar inclusos todos os impostos, taxas, fretes, seguros, mão-de-obra, aluguéis, BDI, despesas e demais encargos necessários à completa execução dos serviços objeto da licitação;

4.2.5.2. para efeito de elaboração da proposta não poderão ser alterados os quantitativos indicados na planilha orçamentária.

4.3. Recomenda-se que os licitantes façam constar de suas propostas a indicação do número do CNPJ, da conta bancária (banco, agência e número da conta), bem como o endereço atualizado do licitante, número dos telefones, fax, endereço eletrônico (e-mail) e o nome dos responsáveis, para fins de contatos futuros, sendo que a falta destas informações não ensejará  desclassificação da mesma. 

V - DO JULGAMENTO

5.1. Na data, local e horário indicados no preâmbulo deste edital, será iniciada a sessão pública, na qual os licitantes deverão entregar seus envelopes.

5.2. A Comissão abrirá em primeiro lugar os envelopes de habilitação, procedendo-se ao julgamento desta fase. 

5.3. Será realizada consulta ao SICAF com relação aos licitantes cadastrados naquele sistema, extraindo-se o respectivo comprovante. 

5.4. Serão inabilitados os licitantes que não atendam às exigências quanto à documentação exigida no título III deste edital, excetuadas as hipóteses de irregularidade fiscal das Me ou EPP.
5.4.1. Se o licitante for inabilitado por irregularidade constatada quando da consulta no SICAF, e comprovar mediante apresentação do formulário de Recibo de Solicitação de Serviço (Anexo III da IN MARE nº 05/95), ter entregue a documentação à sua Unidade de Cadastramento no prazo regulamentar, a Comissão suspenderá os trabalhos e comunicará o fato ao Órgão gestor do SICAF.

5.5. Havendo desistência expressa do direito de recurso por parte de todos os licitantes quanto ao julgamento da habilitação, serão abertos os envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, cujo julgamento poderá ser realizado naquele ato ou em momento oportuno, a critério da Comissão. 

5.6. Não se configurando a hipótese supra e desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso ou após o julgamento dos recursos interpostos, os licitantes serão convocados para a sessão de abertura de propostas.

5.7. As propostas serão classificadas pela ordem crescente dos preços ofertados. Em caso de empate far-se-á sorteio, na mesma sessão ou em sessão própria a ser designada para a qual todos serão convocados.

5.8. Se a proposta classificada em primeiro lugar não pertencer a ME ou EPP, a Comissão de Licitações verificará, na ordem classificatória, a ocorrência do empate ficto previsto no § 1º, do artigo 44, da LC 123/2006. 
5.9. Constatada a existência de propostas apresentadas por Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores sejam iguais ou até de 10% (dez por cento) superior ao valor da proposta classificada em primeiro lugar, proceder-se-á da seguinte forma:

5.9.1. Havendo equivalência dos valores apresentados pelas ME e EPP em situação de empate ficto, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.9.2. Não se configurando a situação anterior, intimar-se-á a empresa (ME ou EPP) diretamente, caso esteja presente na sessão pública, ou, caso contrário, por qualquer meio legal, para, no prazo 2 (dois) dias úteis, contado da intimação, apresentar, em sessão pública, proposta inferior àquela até então de menor valor.

5.9.3. Se a ME ou EPP cobrir o preço da primeira colocada, a Comissão declarará a vencedora do certame.

5.9.4. Não havendo oferta de melhor proposta da ME ou EPP à qual foi dado o direito de preferência, a Comissão adotará o mesmo procedimento descrito no item 5.9.1 acima, com relação à próxima ME ou EPP em situação de empate ficto, respeitada a ordem de classificação. 

5.10. Concedido o direito de preferência a todas as ME ou EPP em situação de empate ficto e ainda assim não se obtendo melhor proposta, será declarada vencedora do certame a proposta originariamente mais bem classificada.
5.11. Se a ME ou EPP que cobrir a proposta da empresa originariamente vencedora tiver apresentado documento(s) fiscal(is) com alguma restrição, será concedido o prazo de 2 (dois) dias úteis para, contados da declaração de vencedor, para a comprovação da respectiva regularização. 

5.11.1. O prazo estabelecido no subitem supra poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Comissão. 
5.11.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 5.11 acima, ensejará a decadência do direito à contratação, sujeitando a ME ou EPP à aplicação da multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei 8.666/93. 
5.12.  Comprovada a regularidade fiscal do(s) documentos apresentado(s), a Comissão intimará os licitantes, na forma do § 1º, do artigo 109, da Lei 8.666/93, abrindo-se, a partir da intimação o prazo para recurso, ocasião em que o recorrente poderá discutir tanto as questões referentes ao julgamento da proposta quanto à regularidade fiscal da ME ou EPP declarada vencedora. 
5.12.1. Encerrada a fase recursal e não tendo a ME ou EPP comprovado a regularidade fiscal, a Comissão de Licitações encaminhará os autos à consideração superior, para convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação para assinar o contrato ou revogar a licitação.
5.13. No exame de admissibilidade das propostas será considerado o seguinte: 
5.13.1.  Havendo divergência entre o preço total e unitário, prevalecerá este último; entre o preço em algarismos ou por extenso, prevalecerá também este último;
5.13.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseados nas ofertas dos demais licitantes.

5.13.3. Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este edital não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;  

5.13.4. Omissas as propostas quanto aos prazos, serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos nos itens 4.2.3 e 4.2.4 supra. 
5.14. Serão desclassificadas as propostas que:

a) desatendam às exigências deste edital;

b) com preços incompatíveis com os correntes no mercado;

c) com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

c.1.) Consideram-se manifestamente inexeqüíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

i) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela administração; ou 

 ii) valor orçado pela administração.

c.2) Dos licitantes classificados na forma do item c.1 cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem os itens i e ii, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no § 1o do art. 56, igual a diferença entre o valor resultante do item c.1 e o valor da correspondente proposta.
5.15. Analisada a conformidade das propostas com as exigências deste edital será declarada vencedora do certame a proposta de menor preço do lote. 
5.16. Todos os documentos e propostas relativos ao certame serão rubricados pela Comissão e licitantes presentes.

5.17.  Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública deste certame.
VI - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

6.1. Dos atos praticados no âmbito desta Licitação, caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da lavratura da ata ou da intimação do ato, na conformidade do disposto no artigo 109, da Lei nº 8.666/93.                        

6.2. O recurso deverá ser interposto por escrito e dirigido ao Exmº Juiz  Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, por intermédio da autoridade que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado.

6.3. Os recursos contra habilitação ou inabilitação de licitantes, bem como do julgamento das propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 

6.4. Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

VII – DO CONTRATO

7.1. Homologado o procedimento licitatório pela autoridade competente, o TRT-7ª Região convocará, na forma da lei, inclusive via fax ou e-mail, a empresa adjudicatária para assinatura do instrumento contratual correspondente, nos termos da minuta contratual que constitui anexo deste edital, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.1.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-o à pena de multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades legalmente cabíveis.
7.2. É facultado ao TRT-7ª Região, quando a empresa recusar-se, injustificadamente, a assinar o contrato no prazo estabelecido, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, ou revogar a licitação, independentemente das sanções cabíveis.
7.3. Por ocasião da assinatura do Termo de Contrato será exigida a prestação de garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, podendo a Contratada optar por uma das seguintes modalidades: 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária.

7.3.1  A garantia de que trata o item anterior será restituída após a execução do contrato  e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

7.4. O presente edital, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes do Contrato.

7.5. O contrato terá vigência a partir da assinatura do termo respectivo até o adimplemento das obrigações.

7.6. A contratada obriga-se a aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

VIII – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Os serviços serão executados observando-se rigorosamente as condições expressas neste edital e seus anexos, no prazo consignado na proposta vencedora.

8.2. O recebimento dos serviços objeto deste edital será dado:
a) provisoriamente, após a completa execução dos serviços, comunicado por escrito ao fiscalizador do contrato;
b) definitivamente, em até 05 (cinco) dias contados do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com os termos e exigências deste instrumento, desde que atendidas todas as reclamações da fiscalização, referentes a defeitos ou imperfeições apontados ou, ainda, que venham a ser verificados em qualquer elemento ou serviços executados.

8.3. A execução dos serviços será fiscalizada pelo Chefe do Setor de Engenharia do Tribunal ou servidor designado pelo Contratante.

8.5.  Não será permitida a sub empreitada de qualquer dos serviços especificados neste instrumento. 

IX - DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado, em parcela única, até o 5º (quinto) dia útil subseqüente ao recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, juntamente com a prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
9.2. Para comprovação da regularidade fiscal o Contratante poderá consultar o SICAF ou os sítios que disponibilizam as informações respectivas.

9.3. No caso de eventual atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC. 

9.4. Não haverá compensações financeiras por antecipação da conclusão dos serviços.

X – DO RECURSO FINANCEIRO

10.1.  A despesa decorrente da contratação correrá a conta das rubricas 3390 39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, constantes da atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho.
XI – DAS PENALIDADES

11.1 O atraso injustificado no recebimento da ordem de serviço ou na execução  dos serviços sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,10 % (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato.

11.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) multa, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, no percentual de 10% (dez por cento), nas hipóteses de inexecução parcial dos serviços;
b) multa, calculada sobre o valor do contrato, no percentual de 10% (dez por cento), nas hipóteses de inexecução total dos serviços, ou de rescisão por culpa da Contratada;
c) multa, calculada sobre o valor do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento), para os demais casos de descumprimento contratual;

d) advertência;
e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este Regional, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade.
11.3. As sanções previstas nas alíneas  d, e, e f  poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa. 

 XII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. O número do C.N.P.J do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70. 

12.2. É facultada à Comissão de Licitações ou a autoridade superior, em qualquer fase desta Tomada de Preços, a promoção de diligências destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveriam constar originariamente da documentação e das propostas.

12.3. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original, por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração.

12.4. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste instrumento convocatório e seus anexos.

12.5. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, fato superveniente impeditivo de habilitação, na conformidade do artigo 32, parágrafo 2º da Lei 8.666/93. 

12.6. Se a sessão pública desta Tomada de Preços houver sido marcada para dia em que não há expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
12.7. O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93.

12.8. Os licitantes poderão retirar os envelopes que porventura ficarem sob a guarda da Comissão de Licitações em até 90 (noventa) dias, após encerrada a fase de habilitação. Decorrido esse prazo, os documentos serão inutilizados. 

12.9. A Comissão prestará todos os esclarecimentos solicitados, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, no horário das 11:30 às 18:30 horas, no Setor de Licitações, ou pelos telefones 33889326 e 33889329.
12.10. Este edital estará disponível no site www.trt7.gov.br.
Fortaleza, 09 de agosto de 2007.
        Clara de Assis Silveira

       Presidente da Comissão de Licitações





       André Luiz Cavalcanti Silveira                             Maria Luciene Bezerra da Silva
      Membro da Comissão de Licitações                         Membro da Comissão de Licitações

ANEXO I
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

PROJETO BÁSICO
1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
1.1 UNIDADE REQUISITANTE:  Setor de Engenharia

1.2 OBJETO: Contratação de empresa para execução dos serviços de interligação da redes lógica e de telefonia do novo prédio (Anexo II do Fórum) ao atual prédio do Fórum Autran Nunes.

1.3 JUSTIFICATIVA: Permitir a transmissão e o compartilhamento de dados através das redes lógicas e o aproveitamento da central telefônica existente no prédio do Fórum Autran Nunes pelo novo prédio . 

1.4 DO GERENCIADOR DO CONTRATO:  

1.4.1 Caberá a fiscalização do contrato ao Engenheiro Anísio de Sousa Meneses Filho (Chefe do Setor de Engenharia) e nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, caberá ao servidor Ubiratan Ferreira Lima (Analista Judiciário - Engenheiro). Na impossibilidade da fiscalização por ambos será designado novo substituto através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

1.4..2 Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

1.4.3 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada deverão ser prestados pelo fiscal do contrato através dos telefones 3388 9465/ 3388 9453.

1.5 ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: Todas as especificações técnicas referente aos serviços  encontram-se em documento anexo.

2. DADOS COMPLEMENTARES:

2.1 LOCAL DOS SERVIÇOS: Entre o Fórum Autran Nunes, localizado na Avenida Duque de Caxias nº 1150, e o prédio Anexo II, localizado na esquina da Rua Pedro Primeiro com Avenida Tristão Gonçalves, no centro de Fortaleza.

2.2 PRAZO DE EXECUÇÃO: 15 (quinze) dias corridos  a contar do recebimento da Ordem de Serviço, emitida pelo Setor de Engenharia.

2.3 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Serão exigidos os seguintes documentos para habilitação:

a) Certidão de visita, a ser emitida pelo Chefe do Setor de Engenharia, atestando que o licitante tomou conhecimento do local e condições para prestação do serviço.

b) Certidão de Registro da Pessoa Jurídica junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA;

c) Certidão de Acervo Técnico, fornecida pelo CREA, ou atestado devidamente registrado no referido Conselho, onde se comprove a execução, pelo(s) profissional(is) indicado(s) pelo licitante, de serviços de características semelhantes às do objeto, notadamente a execução de rede lógica (com emprego de cabo de fibra óptica) e de telefonia (incluindo instalação de central telefônica);

d) Comprovação do vínculo do licitante com os profissional(is) indicado(s) no subitem acima.

2.4 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Para o fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obriga-se a contratada a:


a) Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, por escrito;

                                      b) Efetuar o serviço somente após o recebimento da Ordem de Serviço devidamente preenchida e assinada pelo gerenciador do contrato;

                                     c) Fornecer, previamente, ao Gerenciamento do Contrato, a relação de funcionários que executarão os serviços;

                                      d) Envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;


e) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;


f) Responder por perdas e danos que vierem, comprovadamente, a causar ao Contratante ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos.


g) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de seguro de acidentes, e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços;


h) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitações exigidas na licitação;


i) Dar ciência ao Contratante, imediatamente e por escrito de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;


j) Entregar o local destinado ao serviço devidamente limpo e livre de materiais empregados;


l) Cientificar, imediatamente e por escrito, ao final do Contrato acerca da completa execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório;


m) Responsabilizar-se pela guarda do material utilizado na execução dos serviços, não recaindo sobre o Contratante qualquer responsabilidade por perdas, danos, extravios etc.

2.5 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Compromete-se o Contratante a:


a) Emitir a Ordem se Serviço;


b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;


c) Garantir o acesso dos funcionários da Contratada aos locais necessários ao cumprimento dos serviços, respeitado o Sistema de Segurança do Contratante;


d) Atestar devidamente as Notas Fiscais/Faturas para efeito de pagamento;


e)Fiscalizar, sem prejuízo da total responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE, ou para com terceiros, a execução dos serviços, podendo realizar visitas periódicas, sempre que entender necessário;


f) Impedir a interferência e reparos técnicos por terceiros não autorizados pela Contratante;


g) Autorizar, excepcionalmente, por escrito a execução dos serviços aos sábados e domingos, mediante prévia autorização.

2.6 PRAZO DE RECEBIMENTO: Os serviços serão recebidos:  

a)   Provisoriamente: após a completa execução dos serviços.

b) Definitivamente: Em até 05(cinco) dias contados do recebimento provisório, após verificação da conformidade da execução dos serviços com as exigências estabelecidas neste Termo e Anexo.
2.7 PRAZO DE GARANTIA DO SERVIÇO: Cinco anos contados da data do recebimento definitivo.

2.8 FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado, em parcela única, até o 5º (quinto) dia útil subseqüente ao recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, juntamente com a prova de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

2.9 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

2.91. A recusa injustificada da empresa em assinar o contrato ou o instrumento equivalente no prazo estabelecido ou a não comprovação das condições de habilitação exigidas caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à pena de multa, no percentual de 10%(dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, sem prejuízo da sanção prevista na alínea “a” do item 2.9.3. 

2.9.2 O atraso injustificado na convocação para recebimento da ordem de serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor contratado.

2.9.3 Além da sanção prevista no item 2.9.2, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) advertência.

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do contrato.

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão  por culpa da Contratada.

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual; 

2.9.4 O contratado estará sujeito, ainda, às penalidades específicas previstas na modalidade de licitação a ser adotada.

2.9.5 A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

2.10 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS SUBSEQÜENTES: nenhum

                                                    Fortaleza,   de julho de 2007

                                            Engº Anísio de Sousa Meneses Filho

                                                  Chefe do Setor de Engenharia

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

SERVIÇO: Interligação das redes lógicas e de telefonia do                    

             prédio Anexo II e do Fórum Autran Nunes

    LOCAL: Fortaleza - CE

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Estas Especificações têm por objetivo determinar as normas e condições mediante as quais serão executados os serviços de interligação das redes lógicas e de telefonia.

Todos os materiais e meios necessários à plena execução do objeto deste serviço serão de responsabilidade da contratada.

Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos, comprovadamente de primeira qualidade, satisfazendo rigorosamente ao disposto neste documento e conforme sua respectiva NBR / ABNT. Sempre que cabível, os materiais deverão exibir certificação do INMETRO.

Serão impugnados pelo setor gerenciador todos os materiais e serviços executados em desacordo com estas Especificações e com as boas técnicas peculiares à matéria, ficando a empresa contratada obrigada a desfazer e refazer os trabalhos rejeitados, assumindo a contratada os custos decorrentes.

Será  expressamente proibida a manutenção, neste Tribunal, de qualquer material impugnado pelo setor gerenciador ou que esteja em desacordo com estas Especificações.

Quaisquer dúvidas ou omissões nas presentes especificações serão esclarecidas pelo setor gerenciador.

Todas as comunicações entre a Empresa Contratada e o setor gerenciador somente serão válidas se feitas por escrito.

ADMINISTRAÇÃO 

A empresa contratada é responsável pela observância de todas as leis, regulamentos e posturas relativas à segurança pública, além de atender às exigências da legislação trabalhista e social, no que diz respeito ao pessoal que lhe prestar serviço. Compete à contratada a regularização da obra nas órgãos públicos de controle, notadamente CREA-CE e Prefeitura Municipal de Fortaleza.

Todos os empregados deverão permanecer no local dos serviços uniformizados, calçados e devidamente identificados. 

Os serviços no trecho que afeta a calçada externa (da Avenida Tristão Gonçalves) deverão ser realizados num único final de semana. Os demais serviços poderão ser executados nos horários normais de funcionamento dos setores do Tribunal, ou seja, de segunda a sexta-feira, de 7:30h às 18:30h. Excepcionalmente poderá ser autorizados aos sábados, de 7:30h às 17:00h.

Deverá ser garantido o acesso à via pública dos moradores do imóvel particular, através de uma estrutura de madeira (pontilhão com 1m de largura).

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO

As medidas de proteção aos empregados e a terceiros obedecerão ao disposto nas normas de segurança do trabalho nas atividades inerentes, nos termos da legislação pertinente em vigor.
DEMOLIÇÃO DE CALÇADA E ESCAVAÇÃO DE VALA

A abertura de vala ao longo da calçada deverá ser precedida de sinalização e proteção para os transeuntes. Será isolada uma faixa máxima de 2m, medida a partir dos imóveis edificados. A isolação da área poderá ser com cones sinalizadores a cada 3m interligados com fita plástica padrão na cor amarela. 

O solo retirado durante a escavação deverá ser temporariamente depositado dentro dos limites da área isolada. A remoção do entulho decorrente da demolição da calçada deverá ser feita no mesmo dia da demolição.

A largura mínima da vala será de 40cm.

TUBULAÇÃO SOB A CALÇADA

A tubulação por onde passarão os cabos será de do tipo eletroduto flexível seal tube 4”, acabamento com conector boxe reto.

CAIXAS DE PASSAGEM

Serão executadas duas caixas de passagem (dimensões 60cm x 60cm x 80cm) na calçada, sendo uma nas proximidades do prédio Anexo II e a outra próxima ao prédio do Fórum Autran Nunes, conforme indicação em desenho. Essas caixas serão em alvenaria, com revestimento em argamassa de cimento e areia (1:4); as tampas serão em ferro fundido e se acomodarão nas caixas respectivas sobre molduras fixas também em ferro fundido.

RECUPERAÇÃO DA CALÇADA

A calçada, em todo o trecho afetado, deverá ser recomposta, mantido o padrão atual. A compactação do solo no volume escavado deverá ser executada de modo a assegurar a plena estabilidade do pavimento.

IMPLANTAÇÃO DE CABO

Será utilizado desde a sala do rack atual (no 3º andar do prédio do Fórum Autran Nunes) até a sala  do novo rack central (no 1º andar do prédio Anexo II) cabo de fibra óptica (4 FO) multimodo 62,5µm / 125µm, geleada, antipropagante, indoor outdoor.

Os cabos CTP-APL (200 pares) cumprirão o percurso do 1º andar do prédio Anexo II até a sala onde está instalada a central telefônica, no 5º andar do prédio do Fórum Autran Nunes.

Sob a calçada, os cabos ser implantados em eletroduto a uma profundidade média de 1m.

FUSÕES DOS CABOS DE FIBRA ÓPTICA

As fusões em fibra óptica deverão assegurar plena continuidade na transmissão dos sinais, o que será objeto de certificação.

AMPLIAÇÃO DA CENTRAL TELEFÔNICA – ACRÉSCIMOS DE PLACAS

Serão implantadas na central telefônica Alcatel 4300M  6 placas no padrão atual (ALE-16) destinadas a suprir a demanda do novo prédio do Fórum. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A empresa contratada deverá enviar ao setor gerenciador a relação de funcionários que executaram o serviço com antecedência mínima de 48h, para que seja autorizado o acesso aos prédios onde serão realizados os serviços.

Fortaleza (CE), julho de 2007

Engº Anísio de Sousa Meneses Filho

      Chefe do Setor de Engenharia
	 
	 
	 
	          PLANILHA DE ORÇAMENTO
	 
	 

	JUSTIÇA DO TRABALHO
	
	
	
	
	 

	TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
	OBRA: Interligação das redes lógica e telefônica dos prédios do Fórum Autran Nunes

	
	

	discriminação
	und
	quant.
	preço unitário
	subtotal
	total

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SERVIÇOS PRELIMINARES
	 
	 
	 
	 
	816,36

	Taxas e emolumentos
	cj
	1,00
	366,36
	366,36
	 

	Isolamento de área (incluindo placas de sinalização e estrutura de passagem)
	cj
	1,00
	450,00
	450,00
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	INFRA-ESTRUTURA
	 
	 
	 
	 
	1.459,64

	Demolição de calçada
	m³
	4,50
	80,48
	362,14
	 

	Escavação manual
	m³
	20,00
	14,16
	283,25
	 

	Reaterro
	m³
	20,00
	9,09
	181,75
	 

	Recuperação de pavimentação
	m²
	22,50
	17,00
	382,50
	 

	Caixas de passagem em alvenaria, incluindo tampa
	und
	2,00
	125,00
	250,00
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	CABEAMENTO
	 
	 
	 
	 
	14.500,44

	Tubulação sob a calçada, incluindo acessórios de interligação
	m
	50,00
	33,75
	1.687,50
	 

	Tubulação (eletroduto PVC) no subsolo do atual Fórum, incluindo suportes
	m
	20,00
	26,00
	520,00
	 

	Fornecimento e lançamento de cabo de fibra óptica, incluindo suportes e guias
	m
	150,00
	9,21
	1.380,94
	 

	Fornecimento e lançamento de cabo telefônico CTP-APL, incluindo suportes e guias
	m
	160,00
	68,20
	10.912,00
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	ACOPLAGEM
	 
	 
	 
	 
	10.150,80

	Fusões dos terminais de fibra óptica
	und
	8,00
	121,88
	975,00
	 

	Fornecimento e implantação de placas na central telefônica
	und
	6,00
	1.300,00
	7.800,00
	 

	Conexões dos cabos telefônicos nos terminais, incluindo blocos BLA
	cj
	2,00
	627,90
	1.255,80
	 

	Certificação em fibra óptica
	und
	4,00
	30,00
	120,00
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	LIMPEZA
	 
	 
	 
	 
	200,00

	Retirada do entulho
	cj
	1,00
	200,00
	200,00
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	TOTAL
	 
	27.127,24

	
	
	
	
	
	 

	Fortaleza (CE), julho de 2007.
	
	
	
	
	 

	
	
	
	
	
	 

	Eng. Anísio de Sousa Meneses Filho
	
	
	
	
	 

	- Chefe do Setor de Engenharia -
	 
	 
	 
	 
	 


ANEXO III
TP nº 02/07 -TRT 7ª Região

D E C L A R A Ç Ã O   

DECLARAMOS, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito anos) em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.

Local e data.

______________________________________

                     Assinatura e carimbo 

                                               ANEXO IV
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

                   TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE INTERLIGAÇÃO DA REDE LÓGICA E DE TELEFONIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO E  
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SÉTIMA REGIÃO, com sede na Av. Santos Dumont nº 3384, nesta capital, inscrito no CNPJ sob o nº 03.235.270/0001-70, neste ato representado por sua Desembargadora Presidente DULCINA DE HOLANDA PALHANO, portador do CPF nº 024.285.043-04, C.F. nº 0124 TRT - CE, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, ......., pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua ............, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........., adiante denominada CONTRATADA  e aqui legalmente representada por seu sócio Sr. ......., portador do CPF nº ........, R.G nº ........., resolvem firmar o presente negócio jurídico, com fundamento na  Lei  8.666/93 e alterações subseqüentes, combinada com as demais normas de direito aplicáveis à espécie, tendo em vista o certame licitatório realizado na modalidade de Tomada de Preços  nº 002/07, e no que consta do processo administrativo nº 16.910/07-6, pactuando este contrato mediante as condições constantes das seguintes cláusulas, que ambas as partes aceitam, ratificam e outorgam, por si e seus sucessores.

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto da presente avença consiste na contratação dos serviços de interligação da rede lógica e de telefonia, na conformidade do Projeto Básico, e Planilha Orçamentária, anexos do edital da Tomada de Preços nº 002/07 e nos termos deste instrumento. 

DO CONTRATO
CLÁUSULA SEGUNDA - São partes integrantes deste termo, como se aqui estivessem integralmente transcritos, os seguintes documentos:

a)  edital da tomada de preços nº 002/07 e seus anexos;

                                              b)  proposta apresentada pela CONTRATADA;

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

CLÁUSULA TERCEIRA - O presente contrato terá vigência da assinatura até o adimplemento das obrigações.

Parágrafo Único - A cláusula de garantia subsiste até o término do prazo previsto na CLÁUSULA SÉTIMA.

DO GERENCIADOR  DO CONTRATO

CLÁUSULA QUARTA – Fica designado gerenciador do presente contrato o Chefe do Setor de Engenharia, ANÍSIO DE SOUSA MENESES FILHO, seu substituto o servidor UBIRATAN FERREIRA LIMA, e no caso de impedimento de ambos, o eventual substituto será designado mediante Portaria a ser expedida pela Presidência deste Tribunal.

Parágrafo Primeiro – Ao gerenciador do contrato competirá administrar a execução dos mesmos, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 

Parágrafo Segundo- As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.

Parágrafo Terceiro - A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

CLÁUSULA QUINTA – O prazo de execução dos serviços é de .............. (não superior a 15 dias), contados do recebimento da ordem de serviço pela contratada.

Parágrafo Primeiro – O recebimento dos serviços dar-se-á de acordo com o art. 73, inciso I, alíneas a e b da Lei 8.666/93,  pelo gerenciador do contrato da seguinte forma:

a) Recebimento Provisório – após a completa execução dos serviços;

b) Recebimento Definitivo – em até 05 (cinco) dias contados do recebimento provisório, após a verificação da conformidade com os termos e exigências do edital e deste instrumento, desde que atendidas todas as reclamações da fiscalização, referentes a defeitos ou imperfeições apontados  ou, ainda,  que venham a ser verificados em qualquer elemento da obra e serviços executados.

Parágrafo Segundo - O recebimento definitivo da obra não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas exigidas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.

DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA SEXTA – Os serviços serão executados observando-se rigorosamente as condições expressas no edital e seus anexos, no prazo consignado na proposta vencedora.

CLÁUSULA SÉTIMA – Os serviços terão garantia de 5 (cinco) anos, contados do recebimento definitivo.

CLÁUSULA OITAVA – Não será admitida a sub-empreitada dos serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA NONA - Independente de declaração expressa fica subentendido que no valor a ser pago pelo CONTRATANTE, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução da obra, inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos, aluguéis, BDI, mão-de-obra, frete, carga, descarga, transporte, montagem, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, seguros, impostos, tarifas e emolumentos.

CLÁUSULA DÉCIMA - Recai sobre a CONTRATADA a responsabilidade civil por quaisquer danos e prejuízos causados ao CONTRATANTE, bem ainda a recomposição de tudo o que esta venha a danificar.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Para a execução do presente contrato a CONTRATADA obriga-se a:

I) Atender ao chamado do contratante para recebimento da Ordem de Serviço no prazo máximo de 02 (dois) dias a contar da convocação, por escrito, sob pena de aplicação da penalidade estipulada na Cláusula Décima Oitava, alínea “a” deste Termo;

II) Efetuar o serviço somente após o recebimento da “Ordem de Serviço” devidamente preenchida a assinada pelo gerenciador do contrato;

III) Fornecer, previamente, ao Gerenciamento do Contrato, a relação de funcionários que executarão os serviços, acompanhada do respectivo número de RG;

IV) Envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

V) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

VI) Responder por perdas e danos que vier, comprovadamente, a causar ao Contratante ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos;

VII) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de seguro de acidentes, e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços;

VIII) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

IX) Dar ciência ao Contratante, imediatamente e por escrito de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços;

X) Entregar o local destinado à instalação dos serviços devidamente limpo, livre de resíduos e com os reparos necessários;

XI) Cientificar, imediatamente e por escrito o término da execução dos serviços, para que seja efetivado o recebimento provisório;

XII) Responsabilizar-se pela guarda do material utilizado na execução dos serviços, não recaindo sobre o Contratante qualquer responsabilidade por perdas, danos, extravios etc;

XIII) Observar rigorosamente as especificações contidas neste contrato e no projeto básico e planilhas, anexos do edital, bem como todas as leis, regulamentos e posturas relativas à execução dos serviços e à segurança pública, além de atender às exigências da legislação trabalhista e social; apresentar, sempre que solicitado pelo Contratante, a documentação que comprove a regularidade da contratada referente aos encargos sociais e trabalhistas, bem como os documentos relativos à regularidade com Fazenda Federal, Estadual e Municipal, no que couber;

XIV) Não executar, sem devida autorização, por escrito, pelo gerenciador do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos;

XV) Aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Compromete-se o CONTRATANTE a:

I) Emitir a Ordem de Serviço;

II) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;

III) Fiscalizar, sem prejuízo da total responsabilidade da CONTRATADA, perante o CONTRATANTE, ou para com terceiros, a execução dos serviços, podendo realizar visitas periódicas, sempre que entender necessário;

IV) Garantir o acesso dos funcionários da Contratada aos locais necessários ao cumprimento  dos serviços, respeitado o Sistema de Segurança do Contratante;

V) Atestar as notas fiscais/faturas para efeito de pagamento;

VI) Impedir a interferência e reparos técnicos por terceiros não autorizados pela CONTRATANTE;

VII) Autorizar, excepcionalmente, por escrito, a execução dos serviços aos sábados e domingos, mediante prévia autorização.

DO VALOR DO CONTRATO
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O CONTRATANTE  pagará a CONTRATADA o valor total de R$.....(.......).

Parágrafo Único – Durante a vigência deste contrato não haverá reajuste de preço.

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O pagamento será efetuado em parcela única, até o 5º (quinto) dia útil subseqüente ao recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gerenciador do Contratos, juntamente com a prova de regularidade com  a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Fazenda Federal (Dívida Ativa da União e Tributos e Contribuições Federais).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Não haverá compensações financeiras pela conclusão antecipada dos serviços.

Parágrafo Primeiro – Nos casos de eventual atraso no pagamento previsto na Cláusula Décima Quarta, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o Contratante pagará à Contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC.

Parágrafo Segundo - Considera-se como efetivo pagamento o dia da entrega da ordem bancária na respectiva unidade bancária. 

Parágrafo Terceiro - Os pagamentos decorrentes do presente contrato deverão ser levados a crédito na conta corrente ..........., do Banco.........., agência..............., cujo titular é a CONTRATADA.

DA GARANTIA DO CONTRATO

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Para segurança do contratante quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, será exigida da CONTRATADA, como condição para pagamento, uma garantia no valor de 5% (cinco por cento) do total do contrato, atualizável nas mesmas condições daquele, a ser entregue na data da assinatura do contrato, podendo optar por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sidos emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liqüidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda (redação dada pela Lei 11.079/04);

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

Parágrafo Primeiro – A garantia contratual deverá ter validade durante toda a vigência do contrato.

Parágrafo Segundo – A garantia prestada pela CONTRATADA só será liberada ou restituída após o término da vigência do presente contrato, ressalvada a possibilidade de descontos que porventura incidirem sobre a  mesma.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários consignados a este Órgão, constante da atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho, natureza da despesa nº 3390 39 – Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica.

DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – A Contratada sujeita-se às seguintes sanções, garantida a prévia e ampla defesa:

Parágrafo Primeiro – Pelo atraso injustificado na execução do contrato:

a) multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato;

Parágrafo Segundo – Pelo atraso injustificado no recebimento da Ordem de Serviço:

a) multa de mora, no percentual de 0,10% (um décimo por cento), por dia de atraso no cumprimento do prazo estabelecido na Cláusula Décima Terceira, alínea “a”, para o recebimento da ordem de serviço, calculada sobre o valor do contrato;

Parágrafo Terceiro  - Pela inexecução total ou parcial do contrato:

a) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, nas hipóteses de inexecução parcial dos serviços;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, nas hipóteses de inexecução total dos serviços ou rescisão por culpa da contratada, 

c) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), nos demais casos de descumprimento, calculada sobre o valor do contrato;

d) advertência;

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com este Regional, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade.

Parágrafo Quarto -  A aplicação das penalidades será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

Parágrafo Quinto - As sanções previstas nas alíneas  “d”, “e”, “f” da cláusula supra poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa.
Parágrafo Sexto – O valor da multa aplicada será automaticamente descontado da fatura.

DA RESCISÃO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - O CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na lei 8.666/93.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Qualquer modificação ou alteração no presente contrato será formalizada mediante termo aditivo, objetivando atender aos interesses das partes e ao objeto deste termo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que possam ser impostos ao contrato, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – Somente serão aceitos quaisquer requerimentos, cancelamentos, solicitações, entregas, desde que formalizados por escrito, devendo ser encaminhados ao Setor Gerenciador do contrato, o qual promoverá as medidas subseqüentes necessárias.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – Este contrato administrativo regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

DA PUBLICAÇÃO
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - De conformidade com o disposto no art. 61, par. único da Lei 8.666/93, o presente contrato será publicado na forma de extrato, no Diário Oficial da União.

DO FORO 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - É competente o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, para que produza os seus legais e jurídicos efeitos.

Fortaleza...............de........................... de 2007.

DULCINA DE HOLANDA PALHANO

PRESIDENTE DO TRT DA 7ª REGIÃO

CONTRATANTE

CONTRATADA
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